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I
ndependente das definições possí-

veis, o âmbito da violência não pode

prescindir de incluir o confronto fí-

sico em situações não-lúdicas, como

ocorreu em março de 1917, durante a

greve de trabalhadores das pedreiras e

do calçamento (canteiros e calceteiros)

em Porto Alegre. Saturnino Sandoval ten-

tava convencer uma turma de calceteiros

a deixar o trabalho, quando decidiu ca-

cetear Antonio Fabrete, xingando-o de

“carneiro sem-vergonha”. Sandoval fugiu

e, mais tarde, um grupo estimado em

mais de cem trabalhadores atacou a tur-

ma de trinta calceteiros, com um saldo

de vários feridos e quatro baleados, um

dos quais morreu. O homicídio foi des-

taque na imprensa, e expressões como

“movimento revolucionário”, “complô”,

“levante” foram utilizadas para se refe-

rir à greve, mesmo em jornais simpáti-

cos ao movimento. O jornal governista

A Federação condenava a greve e clama-

va por punição àqueles que ultrajaram

“a nossa sociedade até então virgem de

semelhantes brutalidades”.1

Porto Alegre não era “virgem” de violên-

cias, pois padeiros eram famosos por

ataques a fura-greves, espancamentos de

homens e animais, tiroteios, incêndios

de carroças, explosões de fornos, enve-

nenamento de farinha etc., e, em janei-

ro de 1917, tecelões grevistas cobriram

de cacetadas o mestre-das-oficinas. Mas

esta era a primeira vez, salvo engano,

em que ocorria um homicídio em confli-

tos de trabalho. A greve dos calceteiros
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foi abordada mais recentemente por um

autor que, ecoando os jornais, avaliou

que a historiografia tende a “mascarar o

caráter agressivo e irredutível do anarco-

sindicalismo, (...) [e] obscurece a violên-

c ia  exerc ida  pe los  t raba lhadores

ideologizados”. Concordo apenas em par-

te com o autor. Com efeito, historiado-

res do trabalho costumam apresentar

militantes anarquistas como intelectuais

pacíficos, cuja eventual agressividade

verbal não se transporia para o confron-

to físico, como alimentamos a expectati-

va de que intelectuais de hoje não o fa-

çam. Dessa forma, a violência sindical –

e mesmo a criminalidade típica dos anar-

quistas expropriadores – desapareceria

na  h is tor iogra f ia  bras i le i ra .  M inha

discordância com o autor não é sobre a

violência do caso, mas sobre seu cará-

ter anarquista: demonstrarei aqui que

esse foi um caso no qual a violência sin-

dical foi um procedimento racional de

resolução de conflitos de classe.2

Há poucos registros dos ofícios tradicio-

nais de canteiros e calceteiros em Porto

Alegre antes de 1915, quando foi inicia-

da a pavimentação de 515.568m2 de

ruas. O governo municipal republicano

já tentara calçar ruas na década de 1890,

para evitar os flagelos decorrentes do

ciclo das estações: “o lodo no tempo do

inverno e a poeira no tempo do verão”.

Mas o serviço, executado por contratos

individuais com os poucos calceteiros,

corria o risco de custar muito por um

calçamento não padronizado, refletindo

as diferentes capacidades individuais

desses trabalhadores de ofício. O custo

se elevaria mais quando proprietários de

pedreiras, sabendo da necessidade do

poder público e da construção civil par-

ticular, não queriam (ou não podiam, de-

vido a baixos capitais, tecnologia ou

capacitação da mão-de-obra) aumentar a

oferta de pedras irregulares, paralelepí-

pedos  e  la jes  no mercado por to -

alegrense. A carência da mão-de-obra

especializada era crônica, a julgar pela

repetição das exigências, trinta anos de-

pois.3  Em 1913, quando foi iniciada a

construção de esgotos, a Intendência

Municipal de Porto Alegre aproveitou

para trocar o calçamento das ruas em

grande escala, pois a obra implicava “o

revolvimento do solo”. Aberta a concor-

rência, estimando o custo da obra em

mais de 5.000 contos de réis, várias

empresas apresentaram propostas que

ultrapassavam o valor ou que propunham

modificações na técnica de pavimenta-

ção para se adequar à estimativa. Ape-

nas a Empresa do Calçamento apresen-

tou, para todos os tipos de pavimenta-

ção, preços 10% inferiores. A experiên-

cia da empresa carioca em obras de São

Paulo e Salvador a fez ciente que o cus-

to da execução do calçamento decorria,

em parte, da remuneração da mão-de-

obra, que oscilava entre 30% e 49% das

despesas totais. A mesma empresa ob-

teve a concessão para a exploração de

pedreiras e ainda ganhou a concorrên-

cia para a construção de 600m do cais

do porto de Porto Alegre, em 1916.
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Canteiros e calceteiros não tinham o

mesmo ofício e era raro integrarem o

mesmo sindicato. O trabalho em pedrei-

ras era “duro e pesado”, lembra um

memorialista. Capatazes coordenavam

turmas nas pedreiras, onde trabalhavam

cante i ros  propr iamente  d i tos ,

encunhadores e mineiros (trabalhando

com explosivos). Diferentes técnicas de

pavimentação e diferentes habilidades

são requeridas dos calceteiros. Do obje-

tivo da pavimentação dependerá o ma-

terial (granito, basalto, borracha, madei-

ra etc.), bem como a forma das “peças”

e sua disposição (disposição padroniza-

da com paralelepípedos retangulares,

com pedras i r regulares ou a inda o

granituilo, com cubos basálticos dispos-

tos em círculo), pois cada técnica visa

obter determinado tipo de atrito, que é

tanto menor quanto menores forem as

irregularidades das “peças” e menor for

o número de “juntas” (espaço entre as

“peças”). Embora os padrões atuais de

pavimentação procurem menor atrito e

trepidação – obtido com o revestimento

asfáltico –, não se pode esquecer que até

pelo menos no ano de 1929 circulavam

em Porto Alegre mais carroças que auto-

móveis e que um revestimento muito liso

inviabilizaria a circulação de animais fer-

rados em ladeiras. Nas pedreiras e no

calçamento ainda havia duas “classes

anexas” :  os  cavouque i ros  (ou

“socadores”) trabalhavam na extração de

pedras e no preparo do terreno para pa-

vimentação; os ferreiros trabalhavam no

“reparo da[s] ferramenta[s]” e as repa-

rariam em qualquer lugar onde o ferro

se encontrasse com a pedra, reduzindo,

assim, o tempo de ociosidade.4

A Empresa do Calçamento ganhou as

concorrências em Porto Alegre ao ofere-

cer um custo inferior da mão-de-obra,

pois não aproveitaria apenas os trabalha-

dores especializados em cantaria e pavi-

mentação que moravam na cidade, man-

dando buscá-los alhures. Intermediários

na colocação de mão-de-obra no Rio de

Janeiro, chamados de “agentes”, ofere-

ciam aos trabalhadores a jornada de oito

horas e uma remuneração satisfatória.

Nessas condições, era fácil obter mão-

de-obra, não só devido à “crise por que

atravessa o mundo proletário” (desem-

prego e baixos salários), como também

porque o deslocamento de uma cidade à

outra era pago pelo Ministério da Agri-

cultura. Mesmo com vantajosos estímu-

los para aumentar a oferta de mão-de-

obra, seria difícil verificar o êxito das

medidas, se não houvesse uma constan-

te mobilidade desses trabalhadores. É

surpreendente a rotineira migração de

trabalhadores em pedra, auxiliada por

uma rede de obtenção de mão-de-obra

que extrapola o município ou as regiões

próximas. O trabalhador exerce o ofício

continuamente, mesmo que tenha que se

transladar de uma cidade a outra, em

busca de melhores salários, condições

de trabalho ou simplesmente emprego.

Dentre os 78 trabalhadores com nacio-

nalidades conhecidas (para uma estima-

tiva total de seiscentos em Porto Alegre
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na época), 69,23% haviam nascido em

Portugal e Espanha, o que não era o pa-

drão entre os trabalhadores urbanos no

Rio Grande do Sul da época. Pode-se

supor, ainda que os dados não permitam

uma conclusão peremptória, que os sol-

teiros migrassem mais facilmente, pois

54% dos rio-grandenses da amostra eram

casados e 61% dos não-rio-grandenses

eram solteiros. O calceteiro português

Delfino dos Santos há 11 anos trabalha-

va em diversas cidades do Brasil e pro-

vinha do Rio de Janeiro “com o fim de

empregar-se no calçamento desta cida-

de [Porto Alegre] o que logo conseguiu”.

O ferreiro espanhol Severino Gomes, há

4 anos no Brasil, já trabalhara em San-

tos, São Paulo e Rio Negro (Paraná) an-

tes de vir a Porto Alegre. O oleiro espa-

nhol Longuiño Monumento provinha de

Pelotas (Rio Grande do Sul), onde já tra-

balhava em pedreiras. O canteiro espa-

nhol Daniel Quintas, desgostoso após a

greve, pretendia ir-se a Buenos Aires.

Felipe Prieto, secretário-geral, em 1917,

do Sindicato dos Canteiros e Classes

Anexas de Porto Alegre encontra-se no

final de 1918 em Livramento (na frontei-

ra com o Uruguai), onde lidera uma gre-

ve no Frigorífico Armour e, logo após,

aparece como membro da Comissão Ad-

ministrativa do Sindicato de Canteiros

em Maldonado (Uruguai). A migração

ocorria sempre que o mercado de traba-

lho oferecia melhores oportunidades

alhures. Quando derrotados em uma gre-

ve, os trabalhadores optavam por migrar,

como os cento e cinqüenta trabalhado-

res das “canteiras do Minuano” (Uruguai)

que rumaram para Buenos Aires em

1917, ou como ameaçavam fazer os can-

teiros de Piriápolis (Uruguai), meses an-

tes. O início do asfaltamento em Monte-

vidéu teria levado cerca de 80% da cate-

goria ao desemprego: “os canteiros tive-

ram que emigrar ou dedicar-se a outros

trabalhos”. Lembro que os marmoristas

(outro ofício ligado a pedras) iniciadores

da greve geral de 1906 em Porto Alegre,

acabaram “embarcando para o Rio de

Jane i ro  em busca  de  t raba lho” ,

inconformados com a jornada de nove

horas quando sua reivindicação era de

oito.5

A rede de obtenção de mão-de-obra en-

volvia agentes em diferentes cidades,

dentre as quais, como já mencionado, o

Rio de Janeiro. Mas não é preciso supor

que a rede se restringisse aos limites do

Estado Nacional, porque a vinda do tra-

balhador europeu para o Novo Mundo é

para “fazer a América” e não especifica-

mente o Brasil, a Argentina ou o Uruguai,

sendo possível encontrar “agentes” em

diferentes cidades. A irrupção de uma

greve de trabalhadores em pedra, em

determinado local, não raro vinha acom-

panhada da ação apressada de “agentes”

em recrutar novos trabalhadores em ou-

tras cidades. Fura-greves provenientes de

Buenos Aires ocuparam postos em Paso

del Molino (Uruguai) em 1915, fenôme-

no também documentado em Durazno,

em 1919 e em Tandil (Argentina) em se-

tembro de 1913. Interessante foi o ocor-

rido nas pedreiras de Capão do Leão, no
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Rio Grande do Sul: trabalhadores contra-

tados na Argentina souberam que ocu-

pariam as vagas de recentes demitidos

por ocasião de uma greve, “e partiram

no mesmo vapor que os trouxera”.6  As

migrações do Velho para o Novo Mundo,

comuns na virada do século, assumiri-

am um diferente sentido para os traba-

lhadores em pedra: ao invés de simples-

mente optarem pela inserção no mer-

cado de trabalho brasileiro ou portu-

guês, por exemplo, o deslocamento

transoceânico resultaria no alargamento

de uma rede de obtenção de mão-de-obra

em nível global. Dizendo-se de outra for-

ma, a percepção do mercado de traba-

lho por canteiros e calceteiros não era

local ou nacional, mas constituída por

um espaço amplo e descontínuo, envol-

vendo diversas cidades da América do

Sul e mesmo da Península Ibérica. As-

sim, ao contrário de observações gené-

ricas sobre a mobilidade geográfica ser

um fator de retardamento no desenvol-

vimento da consciência de classe, o sú-

bito aumento na demanda de mão-de-

obra em determinada região gerava uma

situação propícia para a rápida organi-

zação dos trabalhadores recém-chega-

dos: de um lado, chegavam “sem dinhei-

ro, sem relações” e, de outro, comparti-

lhavam rapidamente da convivência não

restrita apenas ao local de trabalho. Ao

fornecer habitações individuais ou cole-

tivas, prover alimentação também cole-

t i va  ou remunerando em va les  só

descontáveis em determinados lugares,

o patronato criava espaços de sociabili-

dade algumas vezes invisíveis ao seu

controle. Os três fenômenos ocorrem em

Porto Alegre (1916 e 1917), Cotia e Ri-

beirão Pires (São Paulo), em Montevidéu

(1901) e na Argentina, em Tandil (1908-

1909), Los Pinos e Balcarce (1913). Al-

guns calceteiros habitavam em Porto Ale-

gre, faziam refeições e sesteavam em um

acampamento na zona urbana. Também

em Pelotas havia “pequena[s] casa[s] de

madeira” para os trabalhadores das pe-

dreiras de Capão do Leão. Na Colônia

Africana, em Porto Alegre, diversos tra-

balhadores em pedra foram detidos em

batidas nos restaurantes durante a gre-

ve de março de 1917, tendo 26 deles,

entre grevistas e não-grevistas, declara-

do morar no bairro. Em uma única casa

foram presas 17 pessoas, e outras 15 o

seriam em um restaurante do bairro. O

depoimento de José Antas confirma a

convivência em “restaurantes” (possivel-

mente não eram mais do que bodegas

com comida), pois, embora trabalhasse

“por conta própria” em uma pedreira da

Colônia Africana, conhecia “apenas de

vista” os líderes da greve. Além dos res-

taurantes, era na Colônia Africana que

os trabalhadores mantinham o clube de

futebol e, segundo corria, escondiam

“armas Winchester de 15 tiros e três

bombas de dinamite” durante a greve.7

A estreita convivência era acentuada pela

tentativa de manter incólumes certos la-

ços frente à constante migração, levan-

do parentes a tomarem os mesmos ofíci-

os e rumos. Ao longo do processo (ver

notas) são citados os irmãos que traba-
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lhavam e moravam juntos,  Fé l ix  e

Dorothéu Rivera; Feliciano, José e Fran-

cisco Sales; Luís e Fernandes Peralvo;

Jaime e Daniel Quintas. Anos antes, a

reunião para tornar uma seção sindical

entre canteiros do subúrbio contou com

a presença de Gustavo e Guilherme

Crüne, Sílvio, Emenegildo e Júlio Soligo,

além de Luís e João Maestero. O sobre-

nome de quatro fura-greves de Ribeirão

Pires, em 1913, era Muselli, e de dois

grevistas em Capão do Leão, em 1925,

eram Fracassi. Por não comparecerem ao

trabalho no 1o de maio de 1908, no Rio

de Janeiro, o canteiro M. Barbosa e seu

irmão foram demitidos. Também no Uru-

guai se verifica esse fenômeno: em La

Paz t rabalhava o capataz  Domingo

Galichi junto com dois filhos, o mesmo

ocorrendo em Piriápolis, com respeito a

Batista Padiñoli e seu filho.8

De um lado, a concentração rápida de

trabalhadores especializados e, de outro,

a migração constante dissolvendo laços

solidários: como constituir um sindica-

to? Por padrão, os sindicatos das cate-

gorias se empenhavam no controle da

oferta de mão-de-obra nos locais (closed

shop), possível na confluência de três

fatores: anuência patronal, rede de in-

formações semelhante à dos “agentes”

e disciplina. A estratégia racional de ad-

ministração da violência em meio a con-

flitos de trabalho se relaciona à discipli-

na  s ind ica l  que,  ent re  cante i ros  e

calceteiros, era mais provável se bem

manejada a migração. Trataremos bre-

vemente dos primeiros dois fatores para

nos determos mais detalhadamente no

terceiro.

É claro que muitos dos conflitos de tra-

ba lho envo lv iam a  impos ição ao

patronato do closed shop. A greve de

março de 1917 em Porto Alegre também

o foi, quando a primeira reivindicação

era a demissão do capataz Rivera e seu

irmão. Já em setembro do ano anterior,

as categorias venceram greve quando

reivindicavam, entre outras coisas, a

readmissão de demitidos e “não poder a

empresa despedir operário sem motivos

just i f icado”.  Chega a ser cansat ivo

inventariar os conflitos de trabalho rela-

cionados à imposição do closed shop: a

Sociedade Regeneradora de Canteiros de

Mútuo Melhoramento de Montevidéu o

exigia do patronato, já em 1895. O

descumprimento da medida pelo propri-

etário das “canteiras El Minuano” (Uru-

guai) deflagrou uma greve (derrotada) de

oito meses. Na Argentina, a greve de

1908-1909 em Tandil obteve a reivindi-

cação, que foi violada pelo patronato em

1913.9  Mais interessantes que as reivin-

dicações são as eventuais atitudes do

patronato, que cria associações sob seu

controle. Um dos temas que os militan-

tes argentinos enfrentaram no congres-

so de unificação de centrais sindicais em

1914 era o estreito contato que a Socie-

dade de Canteiros de Montevidéu manti-

nha com a Sociedade de Canteiros de

Tandil, organização acusada de patronal

e rival da União Operária das Pedreiras
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de Tandil. Anos mais tarde, em Tandil, o

patronato criaria, com o mesmo objeti-

vo, uma certa Sociedade de Trabalho Li-

vre.10  Mesmo que o sindicato não tives-

se orientação patronal, havia um motivo

para os patrões reconhecerem o closed

shop: o “agente” é pago para obter o

maior número de migrantes, mas não se

responsabiliza pela qualidade do traba-

lho efetuado. Ignora-se a existência de

rituais instaurando a condição de “ofici-

al” e que, portanto, poderiam dar algu-

ma segurança ao patronato sobre a qua-

lidade do trabalho efetuado, mas, apa-

rentemente, só os oficiais eram sindica-

lizados em Porto Alegre, o que José

Fernandes considerava natural: “sendo

servente, não é sócio de sociedade algu-

ma”. No caso da Empresa do Calçamen-

to em Porto Alegre, que responderia pe-

rante o poder público pela qualidade dos

paralelepípedos e do calçamento, era

importante confiar ao sindicato parte do

controle sobre a qualidade do trabalho.

Foi  o que ocorreu no caso dos 11

calceteiros inicialmente demitidos em

setembro de 1916, quando foi acorda-

do, depois da greve, que, se o sindicato

avaliasse que de fato produziam pouco

(como dizia a empresa), concordaria com

a redução salarial. Também na Argenti-

na, uma greve em La Plata durante o ano

de 1919 reivindicava a co-participação

do sindicato em avaliar a qualidade do

trabalho executado, assegurando ainda

que este sindicato reconheceria como

empregador apenas o patrão contra o

qual, naquele momento, se opunha.11

O patronato se interessa por criar asso-

ciações e os sindicatos são capazes de

impor suas condições quando ambos são

afetados – e pretendem interferir – na

oferta de mão-de-obra nos locais. Ambas

associações concorrem, na verdade, com

os “agentes” recrutadores, mas só o po-

dem fazer se mantêm redes de relações

com o conjunto de associados (ou “agen-

tes”) em outros locais. No que tange aos

sindicatos, o trabalhador migrante deve-

ria levar consigo um certificado de asso-

ciação ao sindicato da cidade de origem.

A prática transcendia os limites continen-

tais da América do Sul, como se vê pe-

los contatos entre os canteiros do Porto,

Matozinhos e Leça (em Portugal) e os

colegas do Rio: “aqueles que compare-

çam sem o competente certificado, pe-

dimos não reconhecê-los como operári-

os, criando-lhes embaraços para que sin-

tam a necessidade de agremiar-se.” O

“passe” ou “passo” deve ser bastante se-

melhante nos vários lugares, a julgar pela

quase coincidência dos textos e das re-

ferências: “Os saudamos como de cos-

tume, e recomendamos os portadores

[dos certificados] pelo comportamento a

respeito do movimento. Pedimos que

lhes seja dada a proteção que merecem,

assim como faria este comitê com os que

se apresentarem da mesma forma.”12

Ao apresentar brevemente os dois fato-

res (anuência patronal e rede de infor-

mações semelhante a dos “agentes”) já

indiquei alguns elementos do terceiro, a

disciplina sindical. No caso do closed
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shop, a associação ao sindicato é com-

pulsória, pois é ele que tenta adminis-

trar a ordem das admissões ao trabalho.

Quando o patronato resiste ao monopó-

lio sindical, nem sempre a resposta dos

trabalhadores é a da violência física. Na

pedreira municipal de Porto Alegre, um

trabalhador se apresentou ao capataz

com um cartão do diretor. Mal começou

a trabalhar, os demais canteiros prorrom-

peram em “hostilidades” que fizeram

José Grana reclamar ao capataz. Em

meio ao bate-boca de greve, um cantei-

ro teria declarado que o cartão “serviria

para outro fim” que o “decoro” do dire-

tor da pedreira não o permitia dizer, mas

que outros o disseram: “o cartão dele só

serve para limpar a bunda”.13  Embora

com termos já publicáveis, não menos

agressiva é a linguagem de um panfleto

de boicote à pedreira de Rodolpho River,

em Porto Alegre. Homens como ele são

qualificados, em uma única página im-

pressa, de “indignos”, “repugnantes”,

“répteis venenosos”, “impregnados de

uma tara moral em tal grau pervertida”,

dotado de “garras de abutre insaciáveis”,

“corruptos de alma”, “pervertidos de sen-

timento”, “tiranetes de feia e triste figu-

ra”, cuja “única preocupação (...) é o vil

metal”, “hipócritas”, “sugadores de san-

gue”, “pobres diabos ressuscitados”, “de-

generados”. O próprio River seria “desu-

mano”, “mesquinho e miserável”, de

“péssimo e mesquinho proceder”, “ma-

léfica figura humana”, cuja história é “mais

negra que um monte de tormenta”.14

Ainda volto a Rodolpho River, mas me

permito continuar com a disciplina sin-

dical. Além de ser compulsória a associ-

ação, os estatutos do sindicato em Porto

Alegre (artigos 4 e 24) previam castigos

a quem não comparecesse às assembléi-

as da categoria. Também o sindicato de

Paso del Molino impunha multas a quem

faltasse “sem causa justificada (...) a

duas assembléias”, medida que foi toma-

da contra a irresponsabilidade dos jo-

vens, “vergonha da seção”.15  O controle

sobre a migração, qualidade do trabalho,

direito de admitir e demitir, e de se filiar

ao sindicato era exercido, em Porto Ale-

gre, por um cargo administrativo previs-

to nos estatutos denominado “delegado”.

Ao cargo competiria representar a cate-

goria em cada “pedreira ou oficina”, as-

sociar os trabalhadores ao sindicato,

cobrar mensalidades, zelar pelos interes-

ses dos associados, obrigar o patronato

a pagar pontualmente, autorizar a para-

lisação do trabalho (em caso de greve) e

decidir pela admissão de novos trabalha-

dores em cada pedreira, turma ou ofici-

na. É por meio do delegado que o sindi-

cato se contrapunha à intermediação da

mão-de-obra por parte dos “agentes” de

diferentes cidades. Assim, o sindicato

não é, necessariamente, uma entidade

externa à categoria: é pelo sindicato que

passa a própria possibilidade de obter-

se emprego por esses trabalhadores em

constante migração. E os estatutos pre-

vêem funções efetivamente exercidas,

como se vê pelos depoimentos do fer-

reiro Firmino Lopes, que pagava 1$000rs

recolhidos mensalmente pelo delegado
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da pedreira onde trabalhava, ou de An-

tônio Pires que “deixou de pagar [e] foi

excluído do sindicato”. A base da cate-

goria não se refere aos delegados por

esse nome, mas por outros que atestam

melhor a percepção do papel e legitimi-

dade do sindicato e de seus cargos ad-

ministrativos. Ao serem interrogados so-

bre o ato de participar na greve, os tra-

balhadores em pedra tomavam a orien-

tação do sindicato como uma ordem vá-

lida, transmitida por colegas que estão

no exercício impessoal de cargos da en-

tidade. Manuel Dias e seus colegas “to-

maram parte na greve devido à ordem

dos chefes do movimento nas pedreiras”.

O calceteiro Fernandes Peralvo, irmão do

capataz Luís, “foi obrigado a acompanhar

a greve, ordenada pelo sindicato, por te-

rem todos levantados [sic] o trabalho”.

Outro depoente, dando conta da visita

de uma comissão às pedreiras, declarou

“que obedecendo aos mesmos que eram

dirigentes, [os canteiros] não trabalha-

ram”. Também Luís Teixeira e seus cole-

gas “pararam o trabalho por ordem do

sindicato”. A expressão chave para o tipo

de relacionamento que a base mantinha

para com o sindicato é “envolver-se em

questões/em greves”. O canteiro Alfredo

Lages disse que “na pedreira os operári-

os pouco se envolvem em questões do

sindicato”, por causa da distância que

separava a sede, “na cidade”, da pedrei-

ra da Serraria, por exemplo, viagem que

duraria “de quatro a cinco horas”. Tam-

bém o ferreiro Severino Gomes “é sócio

da Federação Operária, porém raramen-

te ia àquela porque não se queria envol-

ver em questões”. Já Albino Batista,

“mesmo sendo sócio do sindicato, não

comparecia à sede por não dar-lhe apre-

ço.” O canteiro Joaquim Pereira de Je-

sus declarou “que assistiu ao meeting

realizado, simplesmente como um ho-

mem do público, não se imbuindo no que

disseram os oradores”. Por que tão pou-

cos se “envolviam em questões”, se to-

dos os oficiais eram sindicalizados, con-

forme consta em diversos depoimentos?

Isso ocorria não só por causa do closed

shop (e a sindicalização compulsória),

mas também, segundo o depoimento de

Alfredo Ferreira, “para não ser malvisto

entre os seus colegas de arte”.16

Depoimentos em processos criminais

não são reflexo da realidade, e o grau

de impessoalidade na referência aos de-

legados – e ao próprio sindicato – pode-

ria ser condicionado pelo fato de esta-

rem detidos a maior parte dos canteiros

e calceteiros que eram citados na docu-

mentação consultada. Contudo, à expec-

tativa de que os depoentes digam à polí-

cia não conhecer ninguém e “não se en-

volver”, se contrapõem o destemor em

se declarar sócio do sindicato, acresci-

do do relato do ocorrido no encontro de

uma vítima com um dos agressores. Fran-

cisco Sales e seu irmão, ambos serven-

tes e fura-greves, não eram sindicaliza-

dos e foram ambos feridos no ataque de

19 de março de 1917, sendo que um

deles chegou a depor no hospital. Heitor

Guimarães dos Santos participara da tur-
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ba pela manhã, fugira após o ataque sem

voltar à sede do sindicato, e pela tarde

soubera da morte do calceteiro Luís da

Silva, quando encontrou um dos Sales.

Este, ao contrário de uma previsível vin-

gança, ter ia compreendido a

impessoalidade do ataque violento pela

manhã, advertindo o agressor: “é melhor

você não trabalhar porque você pode to-

mar uma camaçada de pau (...) [do se-

cretário do sindicato, que estava] escon-

dido e armado de pau com o fim de dar

no depoente”.17

Após o decreto de uma greve ou boicote

a uma pedreira, os refratários à determi-

nação do sindicato podem sofrer conse-

qüências, que, se chegam ao confronto

físico, são melhor documentadas. Em

agosto de 1901, ocorreu uma “batalha

campal” entre os operários da “canteira

de Teja” (que produzia pedras para a

construção do porto de Montevidéu) e a

polícia, que protegia fura-greves. Quan-

do da greve generalizada de 1913 em

Puerto Sauce (Colônia, Uruguai), um po-

licial a cavalo quis prender um canteiro

grevista. O filho de um dos envolvidos

contou que “um paralelepípedo se encon-

trava perto, e quando o outro [policial]

pegou o revólver, meu pai arremessou a

pedra e afundou-lhe o osso parietal”.

Nesses ataques a fura-greves, diversas

vezes são invocadas expressões envol-

vendo a honra do ofício. Em abril de

1909, os canteiros do Rio de Janeiro rei-

v ind icaram aumento  sa la r ia l ,

conclamando: “chega de covardia! Faça-

mos cumprir a tabela [de salários] em-

bora para isso seja preciso empregar a

violência.” No decorrer dessa mesma gre-

ve houve alguns “traidores” (expressão

bastante freqüente) que logo ficaram

“sem vontade de trabalhar, tal o susto

que levaram”.18

Mas nem sempre o confronto físico é uti-

lizado como punição aos fura-greves,

porque os próprios sindicatos criam mei-

os de escarmentar os reticentes. Mais

vergonhoso do que não entrar em greve

parecia ser fazê-lo após tê-la aprovado

em assembléia. Uma extensa nota pro-

ven iente  de  La  Paz  (Urugua i ) ,

pretensamente destinada a “justificar” a

atitude tomada por três fura-greves, pro-

cura antes puni-los pela ridicularização

e difamação. O primeiro, Francisco

Bataglioti, era acusado de ser um can-

teiro incompetente, pois era “incapaz de

ganhar a vida”, a não ser se fazendo de

“rufião dos patrões”. Já a noiva de

Henrique Trapolini, além de surrá-lo com

freqüência, tomava-lhe todo o dinheiro

que ganhava. Continua a nota: “... quan-

do começou a greve, voltou para casa, e

a mulher, ignorando o que se passava, e

sem perguntar-lhe, lhe deu uma sova

soberana, prometendo-lhe outra no dia

seguinte se não fosse trabalhar. Isto é o

que dizem as más línguas”. Se Trapolini

já se submetia (suprema infâmia!) à sua

noiva, o que dizer de Amadeu Macchi,

“que em tempo normal se vê condenado

permanentemente a cozinhar talharim”,

prato preferido de sua esposa que, du-
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rante a greve, fê-lo ainda lavar os pra-

tos. Cansado da tarefa, Amadeu preferiu

voltar ao trabalho.19  Os dois últimos

exemplos deixam explícito o teor da

ridicularização corrente entre os traba-

lhadores em pedra, que é o da falta de

hombridade, mais freqüentemente refe-

rida pelo termo “carneiro”. Sabe-se que

o termo era usado no Rio de Janeiro e

em Porto Alegre, mas o Uruguai é fértil

em expressões derivadas, desde o ver-

bo carnerear, até outros substantivos e

verbos que ampliam a ridicularização:

pastorear, borrego, lanudo, guanpudo,

aos quais se fazem ameaças de “romper-

lhes os cornos” e pô-los em “remate pú-

blico”.20  Mas os sindicatos também apli-

cam penas maiores que o escárnio. Em

1909, no Rio de Janeiro, “alguns [car-

neiros] foram condenados a ficar para-

dos um tempo determinado e vir à sede

todas as noites para assinar os seus no-

mes, isto durante um lapso de tempo que

varia entre trinta e noventa dias”. No

Uruguai, o “carneiro” Donato Sangiovani

teve de pagar ao sindicato uma multa

equivalente à sua remuneração durante

o período de greve, além de se subme-

ter a uma suspensão de um mês, isto é,

não poderia trabalhar. E em São Paulo,

a União dos Canteiros também julgava

sócios e impunha multas, em 1917.21

Pelo fato dos trabalhadores e das pedras

circularem, tão ou mais importante que

as greves são os boicotes, que normal-

mente resultam de algum insucesso ocor-

rido nelas. Longe de pacíficas formas de

recusa ao consumo, o uso do boicote di-

zia normalmente respeito à proibição de

se empregarem trabalhadores nas pedrei-

ras acometidas pela campanha. A primei-

ra forma também existiu, como quando

empresas de calçamento de Buenos Aires

foram avisadas pelo sindicato local que

deveriam recusar as pedras do Capão do

Leão, no Rio Grande do Sul, onde havia

greve. Os boicotes a empregadores tam-

bém poderiam se revestir de confronto

físico, quanto mais porque os trabalha-

dores admitidos certamente não foram

orientados a fazê-lo pela associação sin-

dical. Assim, os canteiros de Maldonado

(Uruguai), boicotando Pedro Antônio

Schiavoni, partiram quase todos para

Montevidéu: os que ficaram na cidade

vigiariam a pedreira para impedir a pre-

sença de “carneiros”. Não apareceram

“carneiros” em Maldonado, mas o que

aconteceria se para lá migrassem? A pos-

sível resposta pode ser encontrada no

relato, em tom de epopéia, sobre o ocor-

rido em Santos, em 1913:22

Foi então que os operários todos se re-

voltaram e resolveram fazer valer a sua

dignidade de homens conscientes e

respeitadores de sua causa, e em uma

massa, compacta desfilaram em dire-

ção à pedrei ra ,  onde estavam os

crumiros, e fizeram uso da ação dire-

ta, fizeram evacuar a pedreira.

Como os  t ra idores  res i s t i ssem à

intimação dos camaradas, estes avan-

çaram e foram cumprindo o seu dever,

do que resultou sair alguns crumiros
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feridos e estropiados, que miseravel-

mente pediam misericórdia.

Nenhuma conduta violenta parece ter

resultado do boicote a pedreira de

Rodolpho River, em Porto Alegre, mas o

dano físico a esses trabalhadores não era

restrito aos acidentes de trabalho. A gre-

ve de março de 1917, da qual resultaria

o processo, originou-se de uma briga en-

tre dois calceteiros de uma turma e da

intervenção do capataz, irmão de um

deles, ameaçando o terceiro com uma

faca. Manuel Domingues residia no Ho-

tel dos Viajantes, onde também morava

Isidro Vicente, líder operário em Porto

Alegre. Não tendo o primeiro entrado em

greve em março de 1917, o segundo tor-

nou-se “seu desafeto”. Pelo menos dois

casos de ferimentos (um voluntário e

outro acidental) com armas de fogo por-

tadas por trabalhadores durante o servi-

ço ocorreram em Pelotas.23  A epopéia

acima narrada em Santos se deu porque

o empreiteiro recebeu a comissão de

negociação dizendo “que havia chumbo

e bala” para a garantia dos fura-greves,

e o boicote a River fora deflagrado por

ter ele “a pretensão de falar com desafo-

ros e despotismo a seus operários, de-

safiando-os belicosamente com armas na

mão”. São tantos os registros de confron-

to físico entre trabalhadores em pedra –

mesmo os que não dizem exatamente

respeito às reivindicações do mundo do

trabalho – que já não estranhamos quan-

do o artigo dezoito do estatuto do sindi-

cato de Porto Alegre alinha, entre seus

objetivos, protestar contra os maus-tra-

tos dos mestres ou empreiteiros a seus

associados.

Mas não é apenas protesto contra maus-

tratos, mas o uso de um meio freqüente

entre os membros das categorias para a

resolução de seus problemas. O papel

do sindicato é claramente o de discipli-

nar a administração do confronto físico,

e utilizar esse meio quando julgado efi-

ciente. Uma pequena greve em uma úni-

ca turma onde um capataz ameaçou de

faca um calceteiro por questões pesso-

ais: esse pequeno conflito de trabalho

se torna um problema geral das catego-

rias quando a comissão que tentava

readmitir o ameaçado teve como respos-

ta do engenheiro-chefe da obra em Por-

to Alegre o locaute nas pedreiras. A par-

tir daí, o sindicato assume a negociação

e exige que se entreguem vários impli-

cados à decisão da assembléia geral da

categoria, o que era o ponto central do

desacordo. As crescentes reivindicações

contrastam com a decrescente polidez

dos ofícios enviados pelo sindicato à

empresa ao longo dos primeiros dias de

março de 1917. Na manhã de 19 de

março, grupos de grevistas abordavam

os “carneiros” do calçamento com dife-

rentes argumentos: cortar o pescoço, re-

ceber insultos, arrepender-se caso traba-

lhassem e mesmo – talvez o mais sortudo

– receber 1$500 por dia não-trabalhado.

O medo dos “carneiros” tendeu a ser

revertido pelo capataz da “turma nove”,

que os estimulava a reagirem, como ho-

mens que eram, e como assim fizeram

quando puseram a correr o segundo se-
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cre tá r io  do  s ind ica to ,  Sa tur n ino

Sandova l ,  que caceteara  Antôn io

Fabrete. Cerca de duas horas depois,

com a assembléia geral reunida a pou-

cas quadras do local, combinava-se o

ataque à “turma nove”, quando Longuiño

Monumento quis se retirar para não to-

mar parte. Um canteiro lhe barrou a saí-

da dizendo “não sai ninguém”. A assem-

bléia escolheu o momento para o ataque,

que resultou em feridos, um morto, pro-

cesso, julgamento (e absolvição) e que,

afinal, resolveu a greve, pois ninguém

mais trabalhou em pedras enquanto os

implicados não foram demitidos. É ver-

dade que o sindicato pagou o preço do

advogado, mas, até julho desse ano, os

trabalhadores em pedra de Santos, Rio

de Janeiro, Garibaldi e Carlos Barbosa

já tinham contribuído com 226$000.24

Violentos, sim, mas por serem anarquis-

tas?25  Duas razões permitiriam respon-

der afirmativamente. A mais abstrata é

a de que o sindicato promulgava normas

e as fazia cumprir, normas que permiti-

am o trabalho dos cadastrados, obriga-

vam a participação em assembléias ou

que proibiam a atividade de fura-greves.

Além disso, os associados o percebiam

como exercendo violência legítima e con-

soante a essas normas, racionalmente

deliberadas. Ao romper o monopólio da

violência legítima pelo Estado – não pela

simples aplicação da violência, mas pela

legitimidade garantida pelo closed shop

– o sindicato pode ser pensado como fun-

dado na idéia de outra legitimidade que

não a estatal e, por conseguinte, como

capaz de regular parcelas da ordem so-

cial como pretendiam muitos anarquis-

tas. A segunda razão é bem menos abs-

trata: foram apreendidos folhetos anar-

quistas na sede do sindicato, que funci-

onava na Federação Operária, onde tam-

bém atuavam anarquistas conhecidos.

Contudo, a tendência a exagerar a pre-

sença do anarquismo no movimento ope-

rário da época teria problemas com os

trabalhadores em pedra: sua agitação

tem momentos violentos imputáveis ao

fervor revolucionário, mas sua base tem

motivos para perceber o sindicato como

dispondo de “chefes”, “ordens” etc., e

não como espaço “libertário”. Na verda-

de, a associação era sindicalista (politi-

camente neutra, como declaram os es-

tatutos), e suas lideranças, anarquistas

que d ivu lgavam o fo lhe to  O idea l

libertário em assembléias da categoria.

Diferenças políticas nas lideranças das

redes de entidades levariam a momen-

tos de tensão, como na Argentina, onde

muitas vezes se debatiam as relações dos

sindicatos de canteiros afiliados a fede-

rações rivais. Tensa é também a corres-

pondência de Porto Alegre à Federação

Sul-Americana de Canteiros, com sede

em Montevidéu, que depois de 1918 pas-

sou a apoiar o poder soviético, dizendo:

“que não aderiam se esta não concordas-

se com os princípios do sindicalismo re-

volucionário”, a diplomática e evasiva

resposta fê-la se filiar. Filiar-se à Federa-

ção, independente de posições políticas
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em momento crítico do debate, não era

uma questão menor, porque parte da le-

gitimidade do sindicato dependia das

relações estabelecidas alhures e as dife-

rentes orientações políticas ou deveriam

se homogeneizar, ou deveriam colaborar.

Um dos objetivos do Sindicato das Pe-

dreiras do Rio de Janeiro, ao se filiar à

Federação, era conseguir endereços das

“sociedades congêneres”. É provável que

muitas, filiadas à Federação, fossem de

cidades onde sindicatos de trabalhado-

res em pedra eram os primeiros organi-

zados, ou então, das principais associa-

ções de classe, como seria Ribeirão Pi-

res e Cotia (São Paulo), Maldonado (Uru-

guai), Tandil, La Falda e Vila Dolores (Ar-

gentina). A correspondência entre as en-

tidades brasileiras e a Federação era algo

valorizado pelas entidades e pela repres-

são, pois uma carta de Porto Alegre à

entidade fora extraviada pela censura,

enquanto que os funcionários do correio

em Ribeirão Pires se negavam a entre-

gar o El Picapedrero, por serem “jornais

subversivos”.26

Mas a explicação para sindicatos com

orientações políticas distintas associa-

rem-se em uma Federação Sul-America-

na não se restringe à conveniência rela-

cionada à migração, ou a uma civilizada

convivência pluralista. Ao trabalhador

comum, era indiferente a orientação po-

lítica das lideranças, talvez porque esta

carecesse de distinções significativas.

Isso é mais provável, quando se verifica

uma situação existente em Porto Alegre,

passível de ser generalizada: o analfabe-

tismo. De 88 trabalhadores depoentes no

processo, 24 se declararam alfabetiza-

dos, trinta “assinaram” seu depoimento

com o polegar e 34 o fizeram desenhan-

do letras. Também no Rio de Janeiro, “os

canteiros na sua maioria [eram] escas-

sos de conhecimentos”. Isso importaria

para caracterizar a orientação política do

sindicato, porque tendencialmente os

analfabetos teriam dificuldade de expres-

são ou desinteresse em questões estri-

badas em conceitos abstratos, mormen-

te políticos, tais como “sindicato”, “par-

tido”, “eleição” etc. Poucos canteiros

analfabetos de Porto Alegre dão depoi-

mentos consistentes: eram típicas as

brief responses e a própria polícia não

parecia estar interessada nos analfabe-

tos, pois seus registros não trazem ida-

de, estado civil, eventualmente local de

nascimento ou ofício. Isso ajudaria a ma-

tizar o anarquismo na categoria. O anal-

fabeto José Gulias teria distribuído o

livreto anarquista em assembléias da ca-

tegoria, mas o oleiro espanhol em cujas

mãos o foi apreendido, declarou que ten-

do pouca instrução e desconhecendo o

português não sabia o que era O Ideal

Libertário.

A própria liderança do sindicato não pa-

recia especialmente alfabetizada, como

se pode ver em um dos cinco ofícios en-

viados à direção da empresa, em meio

às negociações:27

Rezulveu a classe em jeral, que termi-

nantemente para convinar con os
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operar ios i  o Sr. ,  para que sejão

expolços os trabalhadores ja citados

sinco vezes, e seja adimetido o cap.

gironimo tambem perciza que os tra-

balhadores ou sejão calceteiros te-

nham caida aberta para assim poder

fazer mais alguns dias de serviço, Não

sendo tomada essa rezulução con-

t inuaremos,  lu tando,  pe la  cauza,

não tumando ou assumindo a

responçab i l idade  es te  Synd ica to

pellos danos que poção aver.

Pela Comissão isperamos

Arezulução por iscripto.

O fato de haver analfabetos ou semi-al-

fabetizados nas categorias não me leva

a crer que canteiros e calceteiros fossem

uma “massa manipulável” nas mãos das

lideranças anarquistas (ou dos policiais

que os interrogavam). O pedreiro anal-

fabeto Luciano Barreiros foi explícito em

seu depoimento, “acompanhou a greve

por união de classe”, e o canteiro anal-

fabeto Fernando Gomes não conhecia

ninguém “como cabeça do movimento,

sendo o ‘suspendimento’ do trabalho

acordado entre os próprios trabalhado-

res”. Alguns dos que falaram em “ordens”

e “chefes” eram analfabetos, mas alguns

militantes grevistas nas pedreiras tam-

bém o eram. A investigação queria sa-

ber também quem era o presidente do

sindicato, para incriminá-lo, e dois de-

poimentos são interessantes: em um de-

les, o alfabetizado canteiro português

José Pereira, talvez percebendo as im-

plicações da situação, disse que “é pro-

vável que o sindicato tenha um presiden-

te que o declarante não conhece”. Já o

provavelmente semi-alfabetizado Alfredo

Fernandes Lages assim percebe a práti-

ca libertária da rotatividade no secreta-

riado das assembléias: “[o sindicato] é

presidido por qualquer operário aclama-

do na sessão (...), tendo sempre assim

outro presidente, não havendo, portan-

to, responsáveis”.28

Seria difícil aos analfabetos ocuparem

cargos de dirigentes sindicais, fazerem

discursos em comícios, ou acompanha-

rem procedimentos administrativos em

assembléias. Mesmo para as lideranças,

a semi-alfabetização era problema, como

se viu no ofício transcrito e na ajuda que

pediram a um caixeiro na escrita de ou-

tros ofícios e documentos. Mas havia um

meio dos analfabetos participarem das

atividades e da militância sindicais: ser

membro da “tropa de choque” da enti-

dade. Ao contrário do que se pensa, vin-

culando à violência desses trabalhado-

res a posições anarquistas, o ápice da

participação de analfabetos nesse sindi-

cato seriam os ataques tumultuosos de

grevistas a “carneiros” e não, por exem-

plo, a impessoalidade da dinamite (ma-

terial rotineiro no trabalho nas pedrei-

ras, mas cujo uso em greves da catego-

ria não deixou, salvo engano, registros).

O envolvimento pessoal no confronto fí-

sico abre as melhores possibilidades

deles participarem na gestão da oferta

de mão-de-obra, ponto chave da ativida-

de sindical. Portanto, a violência não era,
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nessas categor ias ,  a  l inguagem da

desrazão e do desespero, mas compo-

nente de um código de honra masculi-

na, compartilhado por lideranças e lide-

rados, e utilizado como meio na luta sin-

dical, pouco diferente de outras experi-

ências sindicais da época.29  Não é ne-

cessário ser alfabetizado para cortar pe-

dras, mas o desafio masculino é claro

no caso do cartão do diretor da pedreira

municipal em Porto Alegre: antes de di-

zer o que fazer com o papel por ele es-

crito, os canteiros reclamaram “ele que

venha cortar pedra”.
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encontram no Museu da Comunicação Social Hipólito José da Costa (O Diário, 5-6 jan. e 22 e
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França; cf., Doris Maria Machado de Bittencourt, Os espaços do poder na arquitetura do perí-
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set. e 1º nov. 1913; entre Rio de Janeiro e Tandil, ver 17 abr. 1909.

7. Sobre mobilidade geográfica e consciência de classe, refiro-me a à passagem de June E.
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1º dez. 1913 e 6 dez. 1908; El Picapedrero, Montevidéu, jul. 1925, mar. 1919 e nov. 1918.

9. Respectivamente ver Carlos Zubillaga e Jorge Balbis, op. cit., p. 87; Correio do Povo, Porto
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131; o depoimento consta em Graciela Sapriza, Los caminos de una ilusión. 1913: huelga de
mujeres en Juan Lacaze, Montevideo, Fin de Siglo, 1993, p. 103; A Voz do Trabalhador, Rio
de Janeiro, 1º maio e 22 jun. 1909.

19.El Picapedrero, Montevidéu, mar.1919.

20.Para o Rio de Janeiro, ver A Voz do Trabalhador, Rio de Janeiro, 15 ago. 1908. Em Porto
Alegre, o termo ocorre quando relatado no começo deste texto. O termo estaria também
implícito na ameaça feita a Carlos Bento de Lima, na mesma data, quando se dirigia às obras
do calçamento: “que não trabalhasse, senão lhe cortariam o pescoço.” (processo, f. 13). A
ocorrência do termo é abundante no Uruguai e a própria lista de expressões seria interminá-
vel. Os exemplos citados provém de El Picapedrero, Montevidéu, fev., abr. e out. 1919. Ou-
tras expressões também ocorrem nesse jornal: “elementos corrompidos” (nov. 20) e “potrilho
gordo com cara de idiota” (abr. 1919).

21.A Voz do Trabalhador, Rio de Janeiro, 30 out. e 9 dez. 1909; El Picapedero, Montevidéu, jun.
1919; Yara Aun Khoury, As greves de 1917 em São Paulo, São Paulo, Cortez/ Autores Associ-
ados, 1981, p. 135 (reproduzindo A Plebe, São Paulo, 16 jun. 1917).

22.Respectivamente: El Picapedrero, Montevidéu, jul. 1925 e jan. 1919; A Voz do Trabalhador,
Rio de Janeiro, 1º jul. 1913.

23.O Diário, Porto Alegre, 20 mar. 1917; Rebelião, Porto Alegre, 14 mar. 1917; processo, ff. 208-
209; Correio Mercantil, Pelotas, 24 jan. 1914; Diário Popular, Pelotas, 4 mar. 1914.

24.A narração básica provém do processo e da imprensa de Porto Alegre. A demissão dos impli-
cados está em El Picapedrero, Montevidéu, nov. 1918. Para a contribuição de outros sindica-
tos, Correio do Povo, Porto Alegre, 21 jul. 1917.

25.A sensibilidade à violência depende de definição, e os trabalhadores em pedra poderiam ser
insensíveis à violência do confronto físico. Mas são explícitos ao atribuírem à greve geral de
1919 em Porto Alegre, quando houve choques com a polícia, o seguinte lema: “ou a violência
de cima, ou a de baixo”, El Picapedrero, Montevidéu, out. 1919.

26.Para a distinção entre anarquismo e sindicalismo, ver Adhemar Lourenço da Silva Junior,
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29.Para o recurso ao caixeiro, ver processo, f. 75. Para analfabetos como “tropa de choque”,
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A B S T R A C T

From a single case – when stonecutters and pavers attacked strikebreakers in Porto Alegre – and

comparing the workers in several cities (with several kinds of sources, from several archives,

from several places), The author argues that similar life conditions and permanent migration

created a labor market and a labor network, whose central point was the closed shop. But the

workers’ illiteracy was a problem on managing the labor network, and even political concepts.

The illiterates’ feelings of being participants in trade unions were clear, if they manfully beat

those who tried to defeat the closed shop.


